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A presente pesquisa, realizada pelas • Devido a modernas ferramentas de TIC 

organizações Artigo 19, Fundação Getú- (Tecnologia de Informação e Comuni-

lio Vargas de São Paulo e Universidade de 

São Paulo, buscou estudar a transparência 

no sistema de Justiça brasileiro. Com base 

em entrevistas de cunho exploratório, aná­

lise bibliográfica, consultas documentais e 

estudos comparativos, procurou-se definir 

conceitos de transparência ativa e passiva 

e limites legítimos ao direito à informação. 

Realizou-se ainda um estudo comparativo 

internacional (Brasil, Canadá, Chile, Costa 

Rica, México e Reino Unido) para se verifi­

car mecanismos de transparência. 

Os principais achados podem ser re­

sumidos nos seguintes itens: 

• O direito à informação é reconhecido 

internacionalmente como um direito 

humano fundamental; 

• A transparência plena vai além da visi­

bilidade, devendo incorporar a dimen­

são da "inferablidade" (capacidade de 

se fazer inferências); 

A transparência ativa refere-se à pu­

blicação proativa de informações, 

sem necessidade de solicitação; 

• A transparência passiva diz respeito a 

mecanismos e procedimentos que ga­

rantem a recepção e a análise de pe­

didos de acesso à informação, viabi­

lizando a resposta a tais solicitações; 

• A transparência ativa é a forma mais efi­

caz e econômica de promover a transpa­

rência; enquanto a transparência passiva 

é importante para captar demandas e 

orientar políticas de transparência ativa; 

cação), a forma mais efetiva se concre­

tizar a transparência é publicar as infor­

mações em formatos abertos e legíveis 

por máquinas - o que possibilita reuso 

e melhor análise das informações; 

Entre os países selecionados, Chile e 

Costa Rica têm práticas de transpa­

rência ativa mais robustas do que o 

Brasil, do ponto de vista de conteúdo; 

• Análise comparativa entre 12 órgãos 

do sistema de Justiça brasileiro de­

monstra que ainda há muito a se acan­

çar em termos de transparência ativa: 

apenas três órgãos alcançaram mais 

de metade da pontuação possível 

• Entre os países selecionados, as Cortes 

Supremas de Chile e Brasil têm as me­

lhores práticas de transparência passiva; 

Análise comparativa entre 12 órgãos 

do sistema de Justiça brasileiro de­

monstra que ainda há muito a se 

acançar em termos de transparência 

passiva: apenas três deram respostas 

tempestivas, satisfatórias com possi­

bilidade de acompanhamento a pedi­

dos de informação feitos com base na 

Lei 12.527 de 2011; 

• Limites legítimos à transparência con­

centram-se em dois grandes grupos: 

direito à privacidade e garantia de se­

gurança da sociedade; 

Direitos que se quer proteger no âmbito 

das discussões sobre transparência públi­

ca devem ser claramente expostos em lei; 

11 



STJ00097794

12 

• Lista de documentos reservados (fora 

do âmbito do acesso público) deve ser 

publicizada e os conteúdos de tais do-

da Lei 12.527 de 2011, a chamada Lei de 

Acesso à Informação (LAI); 

cumentos precisam estar relacionados • Aprimorar os mecanismos de transpa-

ao direito que se quer proteger; rência passiva previstos da LAI - parti-

• Testes de dano e de interesse público 

são mecanismos utilizados em alguns 

países para se analisar a possibilidade 

de se dar publicidade a informações 

detidas pelo Poder Público; 

• Mecanismos de transparência passi­

va - notadamente procedimentos de 

acesso e reavaliação e os testes citados 

no item anterior - apresentam-se como 

fundamentais para a delimitação dos li­

mites à transparência, pois colaboram 

no sentido de se pacificar entendimen­

tos a partir de casos concretos; 

RECOMENDAÇÕES 

cularmente no que diz respeito a pro­

cedimentos de solicitação e reavaliação 

- de forma a garanti r o acesso a infor­

mações e estimular o contraditório, 

acelerando a pacificação de entendi­

mentos acerca dos limites legítimos ao 

Direito à Informação; 

• Analisar as práticas de transparência 

ativa do Judiciário e Ministério Público 

de Chile e Costa Rica de modo a redefi­

nir o escopo das políticas de publicação 

proativa obrigatória de informações; 

Determinar a utilização de formatos aber­

tos para a publicação de informações na 

Internet, seguindo diretrizes internacio­

nais como as adotadas e disseminadas 

por órgãos como Banco Mundial; 

A partir dos achados registrados aci- • Promover treinamentos para que os ór-

ma e dos objetivos da presente pesquisa, gãos do sistema de Justiça aprimorem, 

segue uma lista de recomendações ao sis­

tema de Justiça brasileiro: 

• Definir claramente, em resoluções, 

quais são os Direitos que se quer pro­

teger no âmbito das discussões sobre 

acesso a informações detidas pelos ór­

gãos do Sistema de Justiça; 

Melhorar a gestão documental para defi­

nir os documentos que devem ser man­

tidos em sigilo, tendo como referência 

os Direitos que se pretende proteger; 

Publicar a lista de documentos sigilo­

sos e a justificativa legal para essa re­

serva de forma a atender o artigo 30 

em cumprimento à LAI, seus mecanis­

mos de transparência passiva - nota­

damente com a criação e aperfeiçoa­

mento dos Serviços de informação ao 

Cidadão; 

Uma vez que as análises que tiveram 

como foco os órgãos de atuação na­

cional apontaram para fragilidades nas 

práticas de transparência, recomenda­

-se seja realizado um estudo sobre 

transparência com foco no sistema de 

Justiça subnacional (Tribunais Regio­

nais e Estaduais, Ministérios Públicos 

Estaduais e Defensorias locais); 

Promover a publicação proativa de in-
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formações a respeito do cumprimento 

da Lei de Acesso a Informações por 

parte dos diversos órgãos do sistema 

de Justiça, com a publicação de, no 

mínimo: 

Procedimentos adotados para fis­

calizar o cumprimento da legislação 

relativa ao acesso à informação; 

Programas de treinamento criados 

em torno da LAI e quantidade de 

servidores capacitados; 

Lista de atos normativos com vistas 

a regulamentar a LAI editados pelos 

órgãos do Sistema de Justiça 

Editar normas que obriguem o Sistema 

de Justiça a publicar, em locais visíveis 

de seus portais da Internet e nos espa­

ços físicos dos órgãos, a agenda de au­

diências, com antecedência mínima de 

uma semana; 

Editar normas que determinem a publi­

cação da agenda semanal das autori­

dades (recomenda-se seja publicada a 

agenda prevista e a cumprida); 

• Ao CNJ: monitorar a correta aplicação 

da Resolução 170, de 2013, que versa 

sobre a participação em eventos; 

Ao CNMP: editar solução similar à Re­

solução 170, de 2013, do CNJ; 

Conhecer e considerar demandas já ex­

ternalizadas pelo Sociedade Civil em 

fóruns como Conferências Temáticas; 

Aumentar o diálogo com a Sociedade 

Civil por meio de mecanismos como 

a Parceria para Governo Aberto (OGP, 

na sigla em inglês), iniciativa multila­

teral que tem como objetivo fomentar 

a transparência e a participação cida­

dã e que tem o Brasil como um dos 

países fundadores. 
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